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    É característico do município de São Paulo que, mesmo em algumas de suas regiões tidas por homogêneas, se verifique uma flagrante heterogeneidade das situações de pobreza. E é evidente, além disso, que um fator se destaca como condicionante do cenário heterogêneo – o próprio território. Incorporar portanto o território nas estratégias da política de combate às situações de pobreza impõese como prioritário para o poder público nessa metrópole.




    A ação territorial que assim se vai exercer recebe com este livro um auxílio valioso, na medida em que ele dimensiona a pobreza paulistana pelo viés da localização dos grupos sociais, com análises que mostram a segregação como agravante das condições de vida de uma enorme população. Exemplar como é esse quadro da maior cidade do país, as lições que encerra claramente a ultrapassam e adquirem alcance nacional.




    Na seqüência ininterrupta de títulos que o Senac São Paulo dedica a temas paulistas, este significa uma contribuição de especial importância.
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    O livro São Paulo, 1975: crescimento e pobreza, organizado pelo Cebrap há trinta anos, teve grande importância na época ao mostrar que o pujante crescimento econômico do país promovido pelas políticas do regime militar também produzia pobreza e desigualdade social. O trabalho tinha objetivos políticos – ao criticar um certo tipo de capitalismo e combater a ditadura militar –, assim como acadêmicos – ao tentar compreender as questões social e urbana no Brasil. A publicação inaugurou um conjunto amplo de estudos sobre nossas grandes cidades e suas condições de vida, que conformaria a sociologia urbana brasileira ao longo da década subseqüente. Esse trabalho foi um dos primeiros a prestar sistemática atenção sob um olhar sociológico às chamadas periferias urbanas, áreas em permanente expansão que constituíam vastas porções urbanas cada vez mais distantes dos serviços e empregos geralmente localizados nos centros metropolitanos. Naqueles espaços, as condições de vida eram muito precárias e nelas imperava uma baixíssima presença do Estado.




    O que poderíamos dizer hoje a respeito desse cenário, ou dos processos que construíram nossos espaços metropolitanos e os vêem reconstruindo? A disponibilidade de informações sobre a realidade urbana da cidade de São Paulo é muito maior do que antes, e as técnicas a serviço de análises precisas e empiricamente embasadas se encontram disseminadas e disponíveis. Apesar disso, têm sido raros os trabalhos que tentam retomar esse debate utilizando os novos dados e técnicas. O presente livro pretende contribuir para isso. Utilizando um conjunto amplo de informações produzidas recentemente, em boa medida pelo Centro de Estudos da Metrópole, analisamos a dinâmica social da cidade de São Paulo, com especial atenção para os temas da segregação residencial, da pobreza urbana e das desigualdades sociais. Ao longo desse exercício, buscamos dialogar com as teorias e análises sobre a metrópole produzidas nas últimas três décadas. Em alguns casos, esse debate nos levou a desmontar ou problematizar trabalhos existentes; em outros, conseguimos apenas observar fenômenos e processos ainda não analisados e vislumbrar a construção de novas agendas de pesquisa.




    Como veremos, as informações indicam que o espaço metropolitano é hoje mais complexo do que descrito nos anos 1970, embora não necessariamente mais justo ou menos desigual. Em termos analíticos, essa transformação faz muita diferença. A literatura anterior descrevia os conteúdos sociais negativos encontrados nas periferias a partir de uma interpretação elegante e parcimoniosa, herdeira da interpretação crítica à teoria da marginalidade sobre o trabalho urbano, e posterior-mente associada à sociologia urbana marxista francesa. De uma forma geral, simplificando os modelos explicativos da época, analisados em detalhes no capítulo 1, as desigualdades socioespaciais eram entendidas como reflexo territorial das grandes desigualdades produzidas no mercado de trabalho, geradas por um tipo de capitalismo periférico e dependente. A categoria analítica central era o trabalho (e em especial o trabalho informal), e os mecanismos que produziam o espaço metropolitano levavam à homogeneidade territorial da pobreza, caracterizando assim uma grande e precária periferia.




    O que podemos observar da metrópole hoje é ao mesmo tempo positivo e negativo. Por um lado, podemos encontrar locais pobres com características sociais relativamente boas e dotadas de infra-estrutura, mesmo em áreas periféricas. Por outro, extensas regiões apresentam indicadores sociais muito mais precários do que a média da metrópole, acumulando num mesmo local diversos elementos negativos. A diferença entre esses locais e os espaços mais ricos e mais bem equipados retrata uma cidade (ainda) profundamente desigual, embora essas regiões das cidades sejam melhores do que se poderia supor a partir do olhar da sociologia urbana brasileira dos anos 1970. Porém, quando a lente da análise é voltada para os detalhes, a situação pode se mostrar muito dramática, pois certos lugares apresentam características de precariedade intensas, cumulativas e mesmo piores que a situação descrita nos anos 1970. Portanto, devemos destacar uma maior heterogeneidade dos territórios da pobreza, agora marcados por um tecido mais complexo.




    Entretanto, a estrutura geral da metrópole continua a ser caracterizada pela existência de inúmeros espaços homogêneos social e espacialmente separados entre si, configurando uma intensa segregação entre áreas ricas e pobres. Ao mesmo tempo, entretanto, espaços igualmente pobres por vezes apresentam características muito diferentes entre si no que diz respeito ao acesso a equipamentos públicos ou a características relativas a diferentes intensidades de mazelas urbanas como desemprego e violência.




    A rigor, o que se observa hoje não é mais passível de tradução pelos modelos de análise da sociologia e da geografia urbanas inspirados no marxismo estruturalista e em suas derivações posteriores. De certo modo, o desgaste dessas macronarrativas a partir dos anos 1980 no Brasil (e mais cedo no exterior) nos deixou sem grandes modelos explicativos para as transformações urbanas recentes captadas pelos novos recursos de pesquisa empírica: como explicar a maior heterogeneidade da pobreza e a maior complexidade do espaço urbano a partir de modelos muito gerais ou narrativas homogeneizantes? Como explicar essa heterogeneidade permanece um desafio que este livro pretende apenas indicar.




    A questão é fundamental, pois pensar a heterogeneidade da pobreza não tem apenas interesse acadêmico, mas é também importantíssimo para as políticas públicas. Se os espaços onde residem os pobres não são homogêneos, existe a possibilidade de se organizar a oferta dos diferentes serviços públicos, segundo as características desses diversos locais – mesmo no caso de políticas universais –, gerando iniciativas estatais mais eficazes e distributivas, como sustenta o capítulo 12. A incorporação do espaço nas políticas, portanto, é fundamental para a execução de políticas que atinjam verdadeiramente seus públicos-alvo.




    Entretanto, as evidências vão ainda mais longe ao sugerir uma segunda dimensão da importância da incorporação do espaço nas políticas. Como será tratado em diversos capítulos deste livro, o território parece ser uma dimensão constitutiva da situação social em que se encontram os diversos grupos sociais na cidade, em especial entre os mais pobres. Isso significa, por exemplo, que indivíduos e famílias igualmente pobres e escolarizados têm condições e características diferentes dependendo de onde morem. A existência de intensa segregação exerce particular influência sobre a situação social dos grupos mais pobres que habitam a cidade, ao isolá-los dos circuitos sociais e econômicos mais amplos, reduzindo significativamente as possibilidades de interação e mobilidade social. Tudo isso torna o território uma dimensão decisiva para a ação pública, e entender os processos que produzem (e reproduzem) as condições de pobreza no espaço é importantíssimo para combatê-la.




    Em termos mais gerais, entendemos que, se é verdade que o mercado de trabalho continua a ocupar um papel fundamental na produção e reprodução da pobreza e das desigualdades urbanas, é também verdade que inúmeros processos locais da dinâmica das políticas públicas, e outros ligados ao cotidiano das comunidades, influenciam e diferenciam os lugares. Além disso, o próprio espaço, ao contrário de ser apenas um produto desses elementos, representa também um conjunto de constrangimentos e possibilidades, diferenciando as oportunidades que moradores de lugares mais ou menos segregados experimentam. É como se nos diferentes locais se configurassem diferentes “estruturas de oportunidades” – proporcionadas pelo mercado, pela comunidade e pelo Estado – que vão condicionar as possibilidades de as famílias aí residentes saírem ou persistirem na situação de pobreza em que vivem.1 Essa situação é produzida de forma combinada pelas características sociais locais, pelas dinâmicas da segregação e pelas redes sociais entre lugares, que definem a maior ou menor possibilidade de que se produzam trajetórias de mobilidade social.




    Entretanto, essa formulação genérica não encerra o problema, visto que é necessário especificar as condições em que cada um desses elementos se torna fundamental e quais combinações de processos levam a que tipo de resultado. Como essa tarefa ainda está em aberto, sustentar a multiplicidade dos processos é um ponto de partida para uma ampla agenda de análises ancoradas empiricamente. Estabelecer um primeiro patamar nessa trajetória analítica é a tarefa para a qual este livro pretende contribuir.




    Nosso primeiro e talvez mais importante esforço diz respeito à análise detalhada dos conteúdos sociais dos vários espaços da cidade, tentando compará-los com o padrão anterior. Como não há descrição nos mesmos termos dos processos anteriores, só nos resta analisar os atuais, regredindo à data mais distante com dados disponíveis – o ano de 1991 –, e dialogar com fontes secundárias e análises presentes na literatura sobre os processos anteriores. Estão envolvidos nesse exercício vários elementos. Em primeiro lugar, tratamos de descrever as múltiplas faces ou formas de pobreza urbana, cruzando conteúdos sociais (mensuráveis por indicadores), formas de ocupação do espaço urbano (legalidade e forma de produção do espaço), indicadores de acesso a políticas públicas (analisáveis, ao menos parcialmente, pela estrutura de equipamentos) e resultados em termos de condições de vida. Esse esforço é realizado ao longo do livro segundo diferentes perspectivas: a partir da construção de uma tipologia de áreas urbanas (capítulo 2), pela análise de como os padrões residenciais afetam a performance escolar (capítulo 5), por meio da caracterização socioespacial das favelas da região (capítulo 6), pela investigação da dinâmica territorial do emprego urbano (capítulo 7) e mediante a realização de um estudo de caso na favela de Paraisópolis (capítulo 8).




    Ainda nessa linha, cabe destacar também o papel da dinâmica demográfica na estruturação do espaço metropolitano. De fato, embora a metrópole cresça hoje próxima à média do Brasil, uma dinâmica demográfica intra-urbana muito intensa faz com que, enquanto as áreas mais centrais (e ricas) do município – de modo geral – perdem população em números absolutos, algumas periferias continuem a crescer a taxas muito elevadas, como veremos no capítulo 4. Tal dinâmica exige do Estado uma permanente política de expansão da infra-estrutura urbana e de equipamentos sociais, mesmo em situações de crescimento demográfico baixo para o conjunto da metrópole (ver capítulo 10). Porém, cabe destacar que essas áreas de intenso crescimento demográfico não estão apenas na periferia. Como veremos nos capítulos 2 e 6, existem áreas ricas, assim como favelas não-periféricas, em situações de intenso crescimento demográfico, ao mesmo tempo que podemos encontrar áreas consideradas usualmente como de periferia com crescimento demográfico moderado.




    Em segundo lugar, é preciso entender como opera a dinâmica de segregação residencial. Ao contrário da literatura anterior, não entendemos a segregação como mera expressão da desigualdade no acesso a serviços públicos. Definimos a segregação residencial como o grau de separação ou isolamento residencial entre diferentes grupos sociais. A rigor, apesar de segregação e acesso a serviços estarem muitas vezes relacionados, é possível identificar no último Censo grupos pobres altamente segregados em termos residenciais com acesso relativo a serviços públicos. A segregação residencial, sua distribuição e suas dinâmicas são tratadas com maior profundidade nos capítulos 2, 3 e 4, onde buscamos apresentar a distribuição dos grupos sociais, quantificar relativamente a segregação e analisar sua evolução em período recente na cidade.




    Além de constatar que essa segregação cresceu na última década (capítulo 3), tratamos de refletir sobre as causas e os significados desse processo. Por um lado, tentamos mostrar que a separação residencial entre ricos e pobres não é uma mera curiosidade sociológica, mas que traz consigo importantes repercussões para as oportunidades econômicas e sociais dos indivíduos e das famílias residentes nas áreas mais segregadas. Por exemplo, os capítulos 5 e 7 mostram que as chances de os indivíduos concluírem o ensino médio e conseguirem emprego são afetadas não apenas por suas características individuais (escolaridade, renda, sexo, raça, escolaridade dos pais, etc.), mas também em função das características de seu local de residência.




    Por outro lado, tentamos indicar também como a dinâmica do mercado imobiliário formal (capítulo 9) e determinadas políticas públicas (capítulos 10 e 11) contribuem para o aumento (ou diminuição) da segregação residencial existente. Ainda com relação a esse tema, o estudo de caso apresentado no capítulo 8 apresenta a interessante situação da favela de Paraisópolis que, por estar situada próximo do afluente bairro do Morumbi, oferece a seus moradores um conjunto muito mais abrangente de oportunidades econômicas e sociais do que seria de esperar em uma favela semelhante localizada na periferia.




    Cabe também interpretar como esses elementos interagem com os diversos atores que constroem e reconstroem o espaço urbano, observando – em particular – o papel do Estado. Entendemos que embora diversas políticas públicas contribuam, em muitos casos, para a intensificação dos processos de segregação, o Estado representa potencialmente o principal agente no processo de combate à segregação, seja por meio de estratégias diretas, seja exercendo o seu papel de regulação. Embora esgotar esse tema exija um esforço analítico muito mais intenso do que aquele que pudemos apresentar aqui, tratamos de iniciar a tarefa, estudando a política de investimentos viários de pequeno porte (capítulo 10), a política habitacional (capítulo 11) e a política de transferência de renda (capítulo 12).




    Outra dimensão dessa questão envolve a capacitação do Estado. Para que seja possível desenvolver políticas bem formuladas, eficientes e em larga escala, as instituições públicas devem ser capacitadas pela construção de capacidades técnicas e administrativas, assim como de burocracias e de procedimentos especializados. Essas tarefas consomem recursos humanos, financeiros e políticos, mas tendem a retornar de forma significativa. Nesse particular, os capítulos 10 e 11 mostram a importância da construção de capacidades organizacionais e da continuidade institucional para a explicação do maior ou menor sucesso das políticas estatais e para suas possíveis conseqüências redistributivas. Defendemos que, em especial no caso das políticas urbanas, o espaço seja considerado uma das dimensões centrais na construção dessas capacidades, por seu uso potencial na construção de estratégias territorializadas de ação do Estado (capítulo 12).




    Em suma, por meio dos diversos temas aqui tratados, pretendemos apresentar um quadro ao mesmo tempo aprofundado e diversificado da situação social no espaço da região metropolitana de São Paulo neste início de século. Esperamos que os resultados apresentados contribuam não apenas para o debate sobre a questão urbana e para a construção de uma agenda de pesquisa no tema, mas também para a formulação de políticas públicas mais adequadas e justas de combate à pobreza, à segregação e às desigualdades em nossas cidades.




    Eduardo Marques e Haroldo Torres




    

      

        1 R. Kaztman & C. Filgueira, Marco conceptual sobre activos: vulnerabilidad y estructura de oportunidades (Montevidéu: Cepal, 1999). Ver capítulo 8 deste livro.
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1. Elementos conceituais da segregação, da pobreza urbana e da ação do Estado




    Eduardo Marques


  




  

    O presente capítulo discute e problematiza os mais importantes pontos de partida conceituais deste livro, à luz das principais contribuições da literatura de estudos urbanos no que diz respeito ao estudo das periferias urbanas, da segregação social no espaço e da pobreza urbana. Em nossa opinião, o estudo e a análise desses pontos são fundamentais, pois ao longo dos últimos trinta anos se solidificou uma visão sobre tais processos excessivamente simplificadora. Essa visão é produto da superposição de contribuições dispersas, e informa a maneira como os espaços metropolitanos brasileiros são compreendidos nos dias de hoje e, mais importante, influencia fortemente inúmeras políticas públicas de corte redistributivo. De forma geral, as visões existentes aderem à consideração de uma completa homogeneidade dos conteúdos sociais das periferias e de uma completa superposição (ou cumulatividade) de carências em tais espaços. Aceitamos a existência de um padrão geral, mas sustentamos a existência de graus variados de heterogeneidade social e cumulatividade de carências. A adoção de uma percepção mais nuançada da estrutura metropolitana pode levar a um conhecimento mais preciso dos processos em curso, além da constituição de políticas que contribuam de forma mais intensa para o combate à pobreza e à segregação urbanas.




    Iniciamos o capítulo apresentando, em linhas gerais, o debate brasileiro de estudos urbanos dos anos 1970 até os dias de hoje. Os campos da sociologia urbana e dos estudos urbanos no Brasil são densos e complexos, e foram constituídos em uma trajetória de curso relativamente longo. No interior desse campo, mere-cem destaque os estudos sobre a periferia e a segregação urbana, a partir dos quais foram enfocados vários outros temas. A grande maioria da produção recente de estudos urbanos dialoga com essa tradição de maneira direta, discutindo e problematizando os seus argumentos, ou de forma indireta, acrescentando novas facetas às dinâmicas de distribuição dos eventos no espaço e sua associação com fenômenos sociais e políticos. Por essa razão, levantar os argumentos presentes e contextualizá-los nos momentos históricos que cercaram sua produção são tarefas fundamentais para especificar precisamente os temas trabalhados por nós.




    A segunda seção de certa forma continua a tarefa da primeira, apresentando os principais pontos de partida conceituais utilizados por nós ao longo de vários capítulos do livro. A seguir, enfocamos especificamente os processos de segregação, discutindo os fatores e elementos associados a ela, em especial o papel das iniciativas estatais.




    Na última seção adiantamos alguns dos mais importantes resultados de pesquisa, de forma a concretizar o diálogo com a literatura discutida anteriormente.




    O que o início da sociologia brasileira nos ensinou




    Os campos temáticos dos estudos urbanos e da sociologia urbana na literatura brasileira se constituíram nos anos 1970 e 1980. Antes disso, a cidade havia sido objeto de intervenção de arquitetos, urbanistas e engenheiros desde o final do século XIX, mas sem a preocupação de produzir um conhecimento sistemático sobre os processos sociais ali ocorridos. A principal exceção no campo das ciências humanas estava na geografia urbana, nascida nos anos 1940 e 1950, contando com a influência de mestres estrangeiros em seu início. Seus conteúdos, entretanto, eram basicamente descritivos e na sua maior parte se dedicavam ao levantamento da relação entre o meio físico (o sítio) e a presença humana (influências antrópicas).1




    Apenas nos anos 1970 os processos sociais que cercam a urbanização, assim como os internos às cidades, passaram a ser objeto central de estudo no Brasil. Esse deslocamento foi motivado internamente pela crescente centralidade das cidades e dos fenômenos urbanos na cena nacional, com os intensos processos de urbanização e metropolização que se verificaram a partir dos anos 1950.2 Em termos de enfoque, essa literatura foi marcada pelo paradigma marxista predominante naquele momento sobre os estudos urbanos e regionais em todo o mundo, tanto no campo da geografia quanto no da sociologia.3




    Na verdade, a entrada dos temas urbanos na sociologia brasileira se originou da discussão sobre o chamado “desenvolvimento dependente” e sobre a constituição do mercado de trabalho nesses países, onde o setor informal cumpriria um papel de destaque. Segundo a visão então vigente, oriunda da teoria da convergência ou desenvolvimento aplicada às dinâmicas urbanas, a existência de intensa pobreza urbana associada a um enorme mercado informal de trabalho seria produto, nos países em desenvolvimento, de ritmos de migração do rural ao urbano superiores ao ritmo da geração de postos de trabalho permanentes promovidos pela industrialização. Essas populações, qualificadas por essa literatura de “marginais”, seriam caracterizadas por sua inserção incompleta na estrutura social urbana, resquícios de “comunidades de folk” desenraizadas na cidade, e desenvolvendo uma subcultura específica que perpetuaria sua precária situação social.4 A essa visão se contrapôs à literatura brasileira que então se estruturava, para a qual essas populações representariam, ao contrário, o coração do extenso exército industrial de reserva necessário para permitir o processo de superexploração da força de trabalho, indispensável para a manutenção do padrão de acumulação capitalista dependente brasileiro. Em seu nascedouro, portanto, nossa sociologia urbana esteve associada intimamente ao esforço de construir, por meio da análise de nossa “dependência”, um paradigma alternativo às explicações correntes sobre a inserção internacional do Brasil presentes nas teorias do desenvolvimento.5 O estudo de nosso urbano, portanto, nasceu macrossociológico. Tentava enquadrar analiticamente as metrópoles brasileiras e seus fenômenos em processos macrossociais associados a um certo tipo de capitalismo (periférico e dependente e um regime político autoritário).6




    Esse olhar sobre o papel do trabalho informal e da pobreza urbana no capitalismo periférico encontrou, em determinado momento, a literatura urbana internacional da época, passando a dialogar com ela e a traduzi-la para a situação brasileira, tanto a partir das vertentes mais estruturalistas, quanto a partir dos trabalhos que tentavam encontrar uma saída não-estrutural no período imediatamente posterior.7 No caso brasileiro, tratava-se de evidenciar (e denunciar) em termos políticos que o padrão de acumulação desenvolvido pelo regime militar produzia não apenas crescimento econômico de forma dinâmica, mas também pobreza e destituição, mesmo no centro da “locomotiva do Brasil”.8




    Um dos desenvolvimentos temáticos dessa literatura foi um conjunto de estudos que buscou analisar detalhadamente os processos singulares de produção dos espaços periféricos nas metrópoles brasileiras. Assim, embora essa literatura tivesse sempre em mente os processos macro e o conteúdo capitalista da sociedade, ao menos uma parte da sua produção se debruçou sobre processos concretos e mecanismos específicos da produção de nossas cidades. Nessa linha de estudos, foram priorizados os processos de produção dos espaços habitados pela população de baixa renda. O primeiro e talvez mais importante tema foi a própria periferia, entendida como espaço da reprodução da força de trabalho no interior dessa ordem capitalista periférica e subordinada.9 Além disso, foram enfocados intensamente os processos específicos de produção de tais espaços, como a produção de loteamentos, as favelas e a autoconstrução, responsáveis pelas edificações de todas essas formas de ocupação do território urbano.10 Os espaços periféricos representariam uma conjunção desses elementos – espaços de moradia da força de trabalho responsável por fazer girar a máquina econômica da metrópole, nos quais não há presença estatal e as casas são autoconstruídas em loteamentos clandestinos e irregulares.




    Mais tarde, nos anos 1980, o campo dos debates acadêmicos e políticos se deslocou. Em sua maior parte, os estudos de sociologia urbana passaram a enfocar as ações coletivas que estavam ocorrendo nos espaços periféricos. Ao contrário dos trabalhos anteriores, esse conjunto de estudos acrescentou atores, pelo lado dos dominados, e sustentou que o “povo [se encontrava] em movimento”.11 Em um primeiro momento isso foi feito dentro do paradigma anterior, mas em seguida certos autores tentaram se libertar dos constrangimentos estruturais e incorporar esses atores como agentes sociais plenos.12




    O deslocamento ocorrido nas análises sobre ações coletivas permitiu a construção de estudos complexos e dinâmicos sobre as ações coletivas urbanas em torno de melhores condições de vida e moradia.13 De forma paralela, a antropologia brasileira se debruçou intensamente sobre o tema, desenvolvendo uma linha de trabalho rica e detalhada a respeito dos moradores da periferia, seu cotidiano e suas visões sobre a sociedade, seus espaços e suas vidas.14 Esse momento permitiu uma compreensão bem mais aprofundada dos processos de construção dos espaços periféricos brasileiros. Entretanto, como efeito secundário desse deslocamento, ocorreu uma tendência à produção de uma grande quantidade de monografias localizadas e pontuais. A tendência predominante no campo de estudos foi subs-tituir estruturas sem sujeitos por sujeitos sem estruturas, como afirmou Lúcio Kowarick.15




    No campo do urbanismo, um conjunto de autores continuou a tematizar a produção do espaço, como as favelas e a autoconstrução. De forma concomitante, análises sobre assuntos mais específicos se estabeleceram e se desenvolveram nos últimos anos, como o efeito dos instrumentos de regulação da cidade e da terra urbana; os efeitos e condicionantes da irregularidade no uso da terra; a dinâmica da economia urbana, em particular o capital imobiliário, tanto sob o ponto de vista econômico quanto sociológico.16




    Considerando nosso interesse temático principal, merece destaque o esforço de outros autores em desenvolver uma linha de pesquisa sobre segregação e eqüidade na cidade do Rio de Janeiro, mas que acabou por se restringir a um conjunto de estudos específicos.17 Em período recente, outros trabalhos têm tentado continuar a tarefa analítica de investigar a segregação socioespacial em nossas metrópoles, destacando várias dimensões da conformação de nossas periferias.18




    Em um registro diferente, merece também destaque o instigante trabalho de Tereza Caldeira,19 que recentemente centrou sua análise sobre os padrões de segregação em São Paulo. Para a autora, a cidade teve até pouco tempo dois tipos de segregação social: o da cidade concentrada do início da industrialização e o da cidade dispersa, caracterizada pela estruturação centro–periferia típica da cidade nos anos 1970. Analisando a inter-relação entre a segregação e a sociabilidade em período recente, a autora sustenta que o padrão de segregação centro–periferia foi alterado como efeito combinado de deslocamentos no campo da violência urbana (ou, mais precisamente, de sua percepção) e da produção imobiliária. O balanço geral do processo teria sido o surgimento de um terceiro padrão de segregação baseado nos enclaves fortificados, resultando em um espaço público mais reduzido e precário. Esse novo padrão não teria substituído o anterior completamente, mas se imbricado com ele.




    No que diz respeito à estrutura socioespacial das maiores cidades do país, merece citação ainda um conjunto de trabalhos iniciado em esforços de pesquisa aplicada orientado para o planejamento territorial, mas depois utilizado em estudos analíticos. Esse conjunto principia com trabalhos produzidos por encomenda de órgãos públicos como insumo para políticas públicas específicas, desenvolvidas pela Fundação para o Desenvolvimento da Região Metropolitana do Rio de Janeiro (Fundren) e pela Empresa Municipal de Urbanização (Emurb).20 A estes se seguiram contribuições com interesses mais analíticos, nos quais, a partir da estrutura espacial encontrada, propõe-se o que se transformaria nas décadas seguintes no modelo de compreensão da estrutura urbana e metropolitana brasileiras.21 Em período recente, essa linha de estudos encontrou em trabalhos de Flávio Villaça22 sua versão mais acabada, não apenas defendendo a existência de um modelo de estruturação territorial nas metrópoles brasileiras, como também propondo uma explicação geral para esse padrão.




    A maior parte dos esforços citados nos últimos parágrafos congregou iniciativas importantes em seus momentos específicos, gerando até alguns estudos de excelente qualidade, mas a replicação de seus argumentos acabou por desenvolver uma contribuição localizada e de abrangência pontual. Nesse sentido, o último tema analisado de forma ampla, coletiva e criativa pela literatura brasileira de estudos urbanos foram os movimentos sociais urbanos. Posteriormente, embora temas como a cidadania, a governabilidade, a dinâmica dos direitos, os governos locais e a pobreza urbana tenham sido tratados com uma ênfase razoável, em nenhum desses casos se verificou um esforço coletivo de monta que tenha levado à constituição de um novo patamar analítico e de conhecimento no interior do campo dos estudos urbanos. Por outro lado, embora tenhamos experimentado certa dispersão em termos analíticos, é possível observar um maior intercâmbio com outros campos do conhecimento sobre os temas estudados, como a economia – nos estudos sobre pobreza e desigualdade social – ou o direito urbano – nas áreas mais próximas às atividades –, e instrumentos de planejamento.23




    Observando de hoje, o que poderíamos dizer sobre essa literatura? Que tarefas analíticas importantes não foram enfrentadas, ou que temas foram deixados a descoberto no que diz respeito a nossas preocupações presentes? As lacunas indicadas obviamente se associam com nossa visão do campo dos estudos e podem ser classificadas em três grandes grupos: relacionados ao Estado, aos capitais que agem no urbano e ao estudo dos espaços periféricos, como veremos a seguir. Para que o leitor não considere nossa crítica anacrônica, vale dizer que o objetivo de uma parte expressiva da produção intelectual dos anos 1970 e início dos 1980 era produzir uma interpretação crítica de nosso capitalismo, assim como do regime militar então vigente. Os objetivos eram tanto analíticos quanto políticos, e os pontos de partida e os resultados dos estudos foram coerentes com esses objetivos, sendo produzidas naquele momento diversas análises extremamente perspicazes, como a Espoliação urbana, de Lúcio Kowarick, de 1979. Entretanto, considerando os problemas e desafios colocados nos dias de hoje para os estudos urbanos, essas lacunas se apresentam como muito problemáticas.




    Em primeiro lugar, aquela literatura se absteve de descrever e analisar dois importantíssimos atores presentes no processo de produção dos espaços urbanos – o Estado e o setor privado produtor do quadro construído urbano. O que sabemos sobre eles foi quase sempre projetado do comportamento de outros atores. O Estado era pensado de forma única, monolítica e abstrata, e seus conteúdos e suas ações eram quase sempre explicados a partir dos interesses do capital em geral, dos capitalistas interessados na construção da cidade ou dos grupos sociais mais abastados, oscilando entre um tratamento do Estado do pluralismo e da teoria das elites, embora recobertos de categorias marxistas.24 Conseqüentemente, não sabemos o que motiva ou move o Estado, nem mesmo como ele age ou de que forma se relaciona com outros atores. Quase sempre de inspiração marxista, ou mais raramente de influência econômica, essa literatura tendeu a naturalizar os processos políticos, pressupondo ações estatais a partir de interesses e poderes potencialmente existentes, e quase nunca procurando por atores, processos concretos, relações ou mecanismos. Portanto, muito se presume sobre o que o Estado é, mas não sabemos quase nada sobre seu funcionamento ou ações. De forma similar, não temos claro quais são os processos e mecanismos que eventualmente possam levar esse conjunto de organizações dotado de poder a se comportar como mero cumpridor de interesses da burguesia, como gostaria a maior parte da literatura dos anos 1970 e 1980. Esses traços continuam a permear a literatura de estudos urbanos hoje e, se é verdade que desenvolvemos uma sociologia urbana pujante, também é possível sustentar que não conseguimos produzir no Brasil uma ciência política urbana conceitualmente coerente e empiricamente embasada. Os capítulos 10 e 11 apresentam, respectivamente, estudos sobre duas políticas de grande importância sobre a segregação do espaço: a política de infra-estrutura urbana e a de habitação em período recente.




    Com relação aos capitais produtores do espaço urbano, a situação não é muito diferente. A sociologia urbana marxista, ao mesmo tempo que destaca o capital, não o considera verdadeiramente. Ao menos em sua versão fundadora, essa literatura sustenta e discute a importância do capital em geral para a explicação de várias dinâmicas sociais, inclusive o funcionamento do Estado. O capital em geral é entendido como o conjunto dos interesses sistêmicos, não sendo redutível a nenhum conjunto de atores concretos envolvidos com a produção capitalista em geral ou com a produção do espaço em particular. Essa visão está presente mesmo em autores que tentam se deslocar do estruturalismo e privilegiar as lutas sociais, como é o caso de David Harvey.25




    Sob nosso ponto de vista, que pensa a ação política como baseada em atores concretos agindo em ambientes institucionais, relacionais e espaciais específicos, o estudo do capital em abstrato não é útil analiticamente. O estudo de capitais específicos e concretos, por outro lado, é essencial. Esses capitais podem ser divididos em dois grandes grupos – os que usam o espaço urbano apenas como substrato e os envolvidos com atividades produtivas que usam o espaço urbano em seus processos de valorização. O primeiro conjunto de capitais também precisa se localizar e, como a economia urbana tem demonstrado há várias décadas, suas remunerações e lucratividades não são indiferentes a sua localização. Entretanto, o espaço não é central em sua atividade produtiva, razão pela qual seu interesse pela cidade (e sua ação política na cena urbana) tende a ser pontual e pouco importante. O segundo grupo, ao contrário, é formado pelos capitais produtores do ambiente construído, para os quais a cidade não é apenas central, mas é matéria-prima e produto de seus circuitos de valorização. Esses são os capitais mais importantes na cena política urbana, pois, como seus interesses dependem da própria cidade, tenderão a produzir ações (coletivas ou individuais) para influenciar a produção do espaço urbano.




    Como sugeri anteriormente,26 esses capitais produtores do ambiente construído podem ser subdivididos em três grupos que têm características muito diferentes entre si: os envolvidos com a promoção imobiliária (proprietários de terra, construtores de edificações, financeiras, imobiliárias e incorporadores), os construtores da infra-estrutura urbana (viária, drenagem e canalização, grandes estruturas, etc.) e os envolvidos com a promoção de serviços urbanos (como transportes e limpeza urbana). A ação de tais capitais é muito diferente por diversas razões. Em primeiro lugar, porque cada atividade se relaciona de forma diversa com o espaço da cidade, sendo os produtos dos dois primeiros grupos incrustados no território, ao contrário do terceiro, que envolve fluxos. Outro elemento diz respeito à dependência ou não da solução do problema da terra urbana como fator de produção, presente apenas para o primeiro conjunto de capitais. Além disso, os ciclos de valorização desses três conjuntos de capitais são muito diferentes (são pontuais no tempo nos dois primeiros casos e dispersos no terceiro), assim como se relacionam com mercados completamente diversos (o segundo e o terceiro grupo vendem seus produtos quase que exclusivamente para o Estado, constituindo oligopsônios).




    As distinções entre esses capitais indicam que a produção de conhecimento sobre esses importantes atores políticos da cena urbana necessitaria de estudos específicos e detalhados sobre cada conjunto de atividades. A literatura de estudos urbanos, e isso não é um problema apenas da produção nacional,27 apresenta um grau razoável de aprofundamento sobre o primeiro conjunto de capitais, mas é quase completamente silenciosa sobre as características, atividades e estratégias dos dois outros conjuntos de capitais. Assim, um conjunto razoável de autores enfocou a ação dos capitais imobiliários, tanto em uma linha associada aos trabalhos da sociologia francesa marxista dos anos 1970 quanto em uma linha mais próxima da economia urbana.28 No capítulo 9 apresento um ensaio sobre a dinâ-mica dos capitais imobiliários na cidade de São Paulo, tentando mapear, a partir das informações empíricas existentes, sua composição, seus vários tipos e suas estratégias espaciais. Sobre o segundo conjunto de capitais, os únicos trabalhos de que tenho notícia são os realizados por mim sobre o Rio de Janeiro e São Paulo.29 O terceiro conjunto de capitais não foi ainda analisado em detalhes por trabalhos mais aprofundados sob o ângulo das ciências humanas no Brasil, até onde vai meu conhecimento.




    Ao longo deste livro, dialogamos intensamente com esses elementos, o que faz com que seja necessário precisar nossa compreensão sobre eles. Entretanto, apenas em capítulos específicos trataremos centralmente do Estado ou dos capitais produtores da cidade.




    A última lacuna temática deixada pela literatura dos anos 1970 atinge o centro das questões que abordamos nesta obra. Está ligada à descrição empírica das periferias em seu conjunto. Isso novamente pode soar como um paradoxo, já que a literatura se debruçou intensamente sobre os espaços periféricos. Entretanto, a maior parte da produção era de natureza ensaística e bastante impressionista com relação aos conteúdos concretos dos espaços periféricos. Embora estivessem presentes estudos de caso ricos em detalhes, eles tendiam a ser muito pontuais, dialogando de forma genérica com as interpretações ensaísticas mais gerais, e, portanto, apresentando grandes problemas para a generalização dos argumentos. Como conseqüência, nos encontramos hoje em uma situação contraditória, pois ao mesmo tempo que conhecemos bastante os padrões gerais daquelas cidades, sabemos incrivelmente pouco sobre seus detalhes. Essa dimensão cria grandes problemas para a realização de estudos comparativos entre os padrões dos últimos vinte anos.




    Os demais tópicos deste capítulo tentam estabelecer os elementos associados a essa lacuna, assim como indicar nossa forma de abordar a questão.




    Algumas distinções conceituais necessárias




    Embora a periferia tenha sido definida de maneira precisa nos termos teóricos da literatura na qual se insere, sua delimitação em termos empíricos não é tão trivial assim. Para alguns autores da literatura de estudos urbanos brasileira, a periferia é definida como o local onde as rendas diferenciais tendem a zero.30 Para outros auto-res, é o espaço onde se registram as inúmeras extorsões produzidas pelo capitalismo periférico, ou, de forma mais concreta, o local onde se associam loteamentos irregulares, população operária, autoconstrução e ausência do Estado.31




    De uma forma geral, o conjunto dos trabalhos sugere a constituição de locais homogêneos e onde se acumulam problemas de forma quase completa, superpondo características negativas da ação do Estado e do ambiente urbano às características negativas do mercado de trabalho que advêm de um certo padrão de acumulação ou desenvolvimento econômico. Vale destacar que em alguns autores a idéia de uma periferia complexa e heterogênea já está presente há bastante tempo, como destacou Nabil Bonduki32 recentemente, mas a visão predominante parece ter sido de homogeneidade, que perdura até hoje.




    Um dos pontos de partida deste livro é justamente a negação da homogeneidade. Essa convicção não se deve à aplicação de alguma teoria, mas, ao contrário, ao contato empírico com os conteúdos sociais das periferias em São Paulo. Como veremos ao longo de vários dos capítulos deste livro, espaços com características sociais distintas se habilitam a ser periferias considerando os elementos destacados pela literatura. Diferenciá-los pressupõe diversos esclarecimentos conceituais, realizados a seguir.




    O primeiro processo a ser delimitado analiticamente diz respeito à segregação. Os processos de segregação foram tematizados pela literatura dos anos 1970 de uma forma excessivamente abrangente; problema que continua presente nos dias de hoje. Por segregação se nomeavam os heterogêneos processos que produziam separação e concentração de grupos sociais, assim como produziam e reproduziam desigualdades sociais no espaço. Em nosso entender, pode-se dizer que segregação em termos socioespaciais envolve ao menos três processos distintos, apresentados a seguir.33




    Em sua versão mais completa e extrema, a segregação implica a total apartação e o isolamento. Nesse sentido, a segregação pode estar associada às idéias de gueto ou cidadela, dependendo de os processos de segregação serem impostos por terceiros aos grupos sociais que são isolados, ou construídos como estratégia pelos próprios grupos em isolamento. Em ambos os casos há barreiras físicas a serem transpostas para sair (do gueto) ou para entrar (na cidadela), e muito freqüentemente há estabelecimentos legais limitando a circulação e o acesso.34




    Em período recente, os processos de auto-segregação têm criado cidadelas ou enclaves fortificados inseridos no tecido urbano de várias cidades do mundo, inclusive São Paulo.35 No caso da zona Oeste da região metropolitana de São Paulo, a extensão dessas ocupações é muito significativa, embora os volumes populacionais envolvidos não sejam tão grandes assim, ao menos até o ano 2000.36




    Com relação aos guetos, sua existência concreta está associada à existência de limites físicos e legais à mobilidade de seus moradores para o restante da cidade, como no caso dos guetos judeus antes e especialmente durante a Segunda Guerra Mundial, ou de certos bairros negros na África do Sul durante a vigência do regime do apartheid. A existência de dispositivos legais que limitavam a mobilidade em cidades norte-americanas até os avanços obtidos pelos movimentos dos direitos civis nos anos 1960 também permitiu que determinadas áreas urbanas fossem classificadas como guetos. É objeto de polêmica se os bairros negros e latinos nas grandes cidades norte-americanas dos dias de hoje são guetos,37 embora a maior parte dos autores defenda que os graus de segregação ali existentes, apesar de elevados, não representam limites físicos suficientes e principalmente dispositivos legais que sustentem a existência de tal fenômeno, exceto em sentido metafórico. Com relação às principais concentrações de pobreza urbana em cidades européias, a literatura parece ser unânime em rejeitar a qualificação de gueto, embora destaque a elevada presença de situações de pobreza em cidades como Nova York, Paris, Stuttgart, Berlim, Milão e Los Angeles.38




    De forma similar, a inexistência de dispositivos legais em nossas cidades nos leva a rejeitar já de início o conceito de gueto para caracterizar até mesmo partes de nossas periferias. Entretanto, podemos observar graus de separação que, embora não sejam tão extremos, são mesmo assim muito elevados. A questão reside no fato de que analisar graus de segregação, no sentido da separação, é bastante difícil em termos de método. Em termos conceituais, uma forma de tratar a questão seria partir da idéia de que distâncias grandes podem significar isolamento para populações de baixa renda, para as quais os custos de transporte tendem a representar uma carga dramática. O problema está em que a operacionalização dessa idéia não é nada simples, já que não existem medidas a esse respeito, nem tampouco critérios para estabelecer que deslocamentos seriam necessários considerar para determinado grupo populacional (ou o que significam distâncias grandes). Uma das soluções para o problema é tratá-lo indiretamente utilizando os dois outros sentidos de segregação, relativos à desigualdade e à separação.




    Em um segundo sentido, segregação significa desigualdade de acesso, em várias acepções da expressão. Uma importante corrente da literatura enfocou as desigualdades de acesso a políticas públicas ou de condições de vida de uma forma geral.39 No caso de nossas cidades, os estudos empreendidos por David Vetter exploraram pioneiramente esse sentido da segregação, assim como trabalhos mais recentes tentam dar continuidade ao esforço.40 Diversos capítulos deste livro abordam indiretamente a questão do acesso, assim como analisam seus efeitos diferenciados para os vários grupos sociais que habitam a cidade. Entretanto, por motivos de precisão, não utilizaremos segregação com esse sentido. Voltaremos a esse ponto a seguir, quando compararmos os três usos da expressão.




    Em um terceiro sentido, segregação significa separação, ou homogeneidade interna e heterogeneidade externa na distribuição dos grupos no espaço. Esse sentido da segregação apresenta uma longa tradição, especialmente na literatura de língua inglesa. Sua análise pode ser realizada no sentido mais estrito (medindo a separação e homogeneidade) ou em sentido mais narrativo.41 Em ambos os casos trata-se de investigar os padrões de semelhança e diferença na distribuição dos grupos sociais no espaço, considerando alguma clivagem (renda, escolaridade, raça, etc.). Esses estudos geraram um conjunto de medidas, sendo a mais importante denominada índice de dissimilaridade. O capítulo 4 explora informações recentes sobre a cidade de São Paulo nessa linha, medindo as várias facetas da concentração dos diversos grupos sociais na cidade. No sentido narrativo, diver-sos capítulos deste livro relacionam o processo de segregação, entendido como separação, com formas de acesso desigual a oportunidades e serviços.




    Exceto pelo conceito de gueto em sua acepção completa, que define um fenômeno muito específico e extremo, as demais definições de segregação são compatíveis entre si, observando na verdade um mesmo fenômeno de ângulos distintos. Apesar disso, é necessário que esclareçamos sobre o que estamos falando, em cada momento específico. Na produção brasileira sobre o tema, não é possível encontrar uma posição única sobre o problema, sendo a expressão utilizada tanto para designar separação quanto desigualdade de acesso.42




    Por razões de clareza, optamos por designar esses processos de forma distinta ao longo deste livro. Isso não quer dizer que consideremos que os dois processos não se relacionam. Ao contrário, partimos da convicção de que separação e desigualdade de acesso se constroem e reconstroem mutuamente, sendo, portanto, processos indissolúveis, que precisam ser pensados dinamicamente. Em nossas cidades, os grupos não apenas se localizam separados entre si em espaços homogêneos internamente e distantes uns dos outros como, por causa disso, ocorre um acesso diferenciado desses grupos às oportunidades e aos equipamentos vigentes na cidade, com muitas conseqüências negativas para os grupos sociais segregados;43 embora isso também ocorra, os processos parecem ser mais dinâmicos, e os diferenciais de acesso também são causa da separação. Isso ocorre porque, em um espaço urbano marcado pela escassez de amenidades, os grupos sociais de menor renda se dirigem de forma maciça para espaços destituídos de serviços (ou servidos de pior forma), pois estes são os de menor renda da terra, o que leva a uma elevação da concentração e da homogeneidade social. Portanto, não é apenas a separação que especifica acesso desigual, mas também (e ao mesmo tempo) a desigualdade de acesso que especifica e reproduz a separação.44 Assim, embora tratemos a separação e a desigualdade como processos distintos, os consideramos de forma combinada.




    Outro elemento que é necessário enquadrar conceitualmente diz respeito à possível existência de uma certa forma típica de distribuição dos grupos sociais no espaço metropolitano, conformando o que se chama usualmente de modelo. São várias as contribuições que tentam analisar tal objeto, desde as que o tratam de maneira metafórica45 até as que levam a sua existência mais literal.46 A questão é clássica na sociologia urbana e nos estudos urbanos, regredindo pelo menos até a contribuição original da Escola de Chicago, posteriormente a Hoyt, e desde então com presença garantida na literatura urbanística.




    Não é exatamente o caso de discutir a maior ou menor associação entre a distribuição encontrada em nossa análise empírica e um modelo abstrato que possa ser considerado uma ferramenta apriorística de análise.47 Isso não significa negar que as formas urbanas são importantes para as cidades e seus habitantes, razão pela qual o tema é caro ao urbanismo. Dependendo da maneira como se distribuem os elementos no espaço em termos de contigüidades e distâncias, a vida urbana em geral, e para cada grupo em particular, apresenta características muito diferentes. O tema, entretanto, só ganha sentido quando associado aos mecanismos que produzem e reproduzem cada forma urbana em particular. Como veremos mais à frente, a relação entre a distribuição dos grupos e a segregação se encontra no centro deste livro, e os processos que produzem tal segregação estão sempre informando as análises, mesmo que não sejam tratados diretamente ao longo dos artigos.




    Embora a forma urbana não seja uma preocupação analítica deste livro, a presença do tema na literatura e as inúmeras informações trabalhadas por nós fazem com que seja necessário traçar algumas distinções. Os modelos mais importantes de descrição da forma urbana são o centro–periferia e o modelo dos setores, cujas genealogias regridem diretamente até os trabalhos originais de Burguess e Hoyt. O modelo de Burguess tinha por trás de si uma ampla produção prévia da escola de sociologia urbana de Chicago sobre os grupos sociais na cidade e suas dinâmicas.48 Seguindo a consideração de processos ecológicos de relação entre os grupos, os estudiosos acreditavam na existência de ciclos de invasão, conflito, acomodação e consolidação entre grupos sociais em cada local específico da cidade. O trabalho de Hoyt, diferentemente, era apenas descritivo, sustentando a evidência empírica de que os grupos se distribuiriam na cidade em setores de círculo. Entretanto, também aqui havia um elemento construindo essa forma urbana – os eixos de transporte. A distribuição dos grupos sociais no espaço apresentada pelos dois modelos estava associada a processos naturalizados de causali-dade (no primeiro caso) ou relações de causa–efeito automáticas (no segundo). Ambos os modelos pretendiam ser abrangentes e generalizáveis.




    Consideramos que a distribuição dos grupos sociais no espaço é influenciada por vários processos. Dentre eles poderíamos citar elementos materialmente constituídos, como o sítio físico e os eixos de transporte, processos macrossociais associados às dinâmicas históricas e econômicas e a ação de vários atores presentes no cenário urbano. Dentre estes últimos devemos destacar o Estado, tanto em suas atividades regulatórias como nas de intervenção, os capitais interessados na produção da cidade, os moradores da cidade e os capitais interessados em se localizar na cidade, entre outros. Esses atores consomem e produzem espaço em suas atividades mais cotidianas, já que a espacialidade é uma dimensão de suas ações.49 A maneira como esses processos se imbricam em cada caso específico varia segundo suas histórias e instituições particulares, assim como de acordo com o desenrolar das lutas e dos processos sociais característicos de cada local. Portanto, embora seja possível afirmar a existência empírica de uma distribuição dos grupos de tal e qual feitio, isso pouco nos informa sobre os processos que ocorrem em cada local, a não ser que estudemos esses processos em detalhe. Tampouco nos permite afirmar a existência de uma única e abrangente forma de distribuição dos grupos em todas as cidades.




    No caso de São Paulo, alguns autores sustentam a existência de estruturações dos grupos sociais de forma radial e concêntrica e outros sugerem que os grupos se organizariam em setores similares aos de Hoyt.50 De uma forma mais difusa, também poderíamos dizer que a longa tradição dos estudos sobre periferia no Brasil sustentava igualmente a existência de uma estruturação radial e concêntrica, embora esse ponto não fosse central para sua argumentação. Consideramos que a colocação do debate nesses termos não é muito frutífera, e por essa razão não dialogaremos com esses argumentos, apesar da existência de evidências empíricas ao longo do livro para entrar nesse debate. Isso porque discutir a forma em si não nos ajuda a entender suas conseqüências, a não ser que centremos nossa atenção nestas últimas, como fez Tereza Caldeira, por exemplo. Além disso, também não acreditamos que analisar a forma em si nos ajude a construir uma teoria geral da forma urbana, ou da forma urbana no Brasil, já que são as interações particulares entre sítio físico, história, instituições, estrutura de poder e atores políticos que levam a este ou àquele resultado. Por essa razão, a superposição das carências não é completa, e os espaços periféricos apresentam significativa heterogeneidade social, como veremos no capítulo 2.




    No caso específico de São Paulo, por exemplo, aparentemente uma parte expressiva dos autores desconsidera que a distribuição dos grupos sociais tem sido fortemente influenciada pela forma como o Estado interveio sobre o território da cidade. Embora o poder público tenha se abstido de regular ativamente o crescimento de uma parte expressiva da cidade, e o setor privado produtor de loteamentos tenha estruturado o espalhamento do tecido urbano, as obras viárias públicas sempre ocuparam um papel central na organização do espaço urbano.51 Mais do que isso, as intervenções estatais de conjunto, desde seu início, tentaram estruturar a ocupação em anéis concêntricos ligados por radiais – o sistema de avenidas radias e perimetrais de Ulhoa Cintra e Prestes Maia.52 Se o resultado se aproxima mais ou menos de uma distribuição radial e concêntrica em cada momento histó-rico, portanto, isso não se deve a mecanismos presentes em uma “história natural das cidades”, seja esta pensada ecologicamente, seja economicamente, mas à forma como o urbanismo paulistano pensou a cidade e a solução de seus problemas.




    De uma forma geral, a análise do capítulo 2 sobre a distribuição dos grupos sociais no espaço mostra que sua conformação é grosseiramente radial e concêntrica, embora com vários centros dependendo dos elementos considerados. Quando realizamos um estudo mais detalhado do tecido da metrópole, entretanto, encontramos muitos elementos significativos que fogem a esse padrão. Por um lado, podemos notar a existência de importantes novas centralidades da classe alta em regiões de expansão sob intensa produção do capital imobiliário de incorporação. A descrição geral desses espaços coincide com o que Tereza Caldeira denomina terceiro padrão de segregação paulistano, embora nossas observações sugiram que esse elemento represente um detalhe que se superpõe à vasta extensão territorial do que a autora denominou segundo padrão (as periferias segregadas). Por outro lado, quando olhamos para o outro extremo da estrutura social, podemos observar uma significativa heterogeneidade social e territorial na distribuição dos mais pobres. Isso quer dizer que não apenas há tipos diferentes de grupos pobres, como esses se distribuem espacialmente de forma mais complexa do que a maior parte da literatura tem descrito.




    Concluindo esta digressão, podemos dizer que, ao menos no nível de conhecimento empírico em que nos encontramos sobre a cidade de São Paulo, pare-ce ser mais profícuo descrever e analisar os detalhes e os padrões gerais simultaneamente do que procurar os padrões gerais ao custo de simplificar a riqueza das evidências. Esse é o caminho que tentamos imprimir aqui.




    Dois outros conceitos que cercam os assuntos tratados nesta obra são pobreza e desigualdade. Analisar a pobreza urbana não é uma tarefa fácil. Esse tema é carregado de conteúdos ideológicos e é objeto de disputas acirradas entre atores políticos, já que seu reconhecimento social define a distribuição de benefícios e dos custos relativos ao desenvolvimento de políticas voltadas para combatê-la. Por outro lado, a existência de múltiplas dimensões cumulativas nas situações de pobreza torna seu estudo muito complexo, como destaca Enzo Mingione.53 Essa dimensão da questão sugere ser longo e difícil o combate à pobreza pelas políticas públicas, já que estão presentes inúmeros circuitos que reforçam e reiteram as situações de privação, como exemplificado pelos capítulos 5 e 7 sobre escolaridade e sobre o mercado de trabalho metropolitano, respectivamente. O capítulo 12 volta a esse argumento para discutir de que forma a incorporação de estratégias espaciais nas políticas pode contribuir para o problema.




    A primeira questão envolvida com a análise da pobreza diz respeito a sua mensuração. A forma mais comum de enfrentar o problema é adotar uma linha de pobreza. A opção por esse tipo de estratégia analítica está relacionada com a possibilidade de realizar comparações amplas. As linhas de pobreza são geralmente definidas como absolutas – correspondendo a um mínimo de rendimentos necessários à sobrevivência de uma família – ou relativas – refletindo uma definição mais ampla de pobreza e normalmente associada a políticas públicas específicas. Podem ser definidas nacionalmente ou em termos regionais, de forma a considerar as variações de custo de vida entre diferentes localidades. Sônia Rocha,54 por exemplo, apresenta diversas linhas de pobreza regionais para o Brasil. Para a região metropolitana de São Paulo, a linha relativa de pobreza – em termos de renda familiar per capita – estava calculada em 1,24 salário mínimo em 1999, ou 168 reais, considerando o salário mínimo vigente. De acordo com esse tipo de abordagem, a região metropolitana de São Paulo teria 6,4 milhões de pobres em 1999, cerca de 39% da população total.




    Embora possam ser úteis em estudos comparativos regionais ou internacionais, as linhas de pobreza são bastante controversas. Isso porque, por exemplo, elas usualmente não consideram variações locais entre os custos de vida, nem a existência de formas não-monetárias de renda e de serviços que são muito importantes nas estratégias de sobrevivência dos grupos sociais mais pobres. Esse tipo de abordagem é comum na comunidade dos economistas.




    Por outro lado, a maior parte dos estudos sociológicos trata a pobreza de forma ensaística, tornando difíceis as comparações entre diferentes realidades, regiões no espaço e momentos no tempo. Apesar disso, alguns autores dessa tradição nos trazem a idéia da existência de “múltiplas dimensões da pobreza” não capturadas pelas linhas de pobreza. A idéia que está por trás desse conceito é que a pobreza não pode ser definida apenas em termos de níveis materiais de sobrevivência, mas tem de considerar aqueles indivíduos que, apesar de conseguirem sobreviver acima do mínimo, não têm acesso aos mais importantes benefícios das sociedades urbanas modernas, como educação, saneamento básico, saúde, cultura e integração social.55




    De certa forma, esse conceito resolve dois grandes problemas presentes no estudo de situações de pobreza. O primeiro, e pouco considerado pela literatura econômica que calcula linhas de pobreza, está associado à dificuldade da fixação do que é o mínimo necessário para a sobrevivência.56 Para nós está claro que o conceito de pobreza só pode ser entendido como uma construção social, já que as sociedades sancionam coletivamente o conjunto de bens e serviços ao qual todos os seus cidadãos devem ter acesso. Essa construção é historicamente definida e está associada aos patamares de direitos que cada sociedade, em cada momento de seu desenvolvimento, delibera.




    A idéia das múltiplas dimensões também dá espaço para que integremos no estudo os importantes diferenciais de acesso a políticas e serviços públicos característicos das áreas periféricas de nossas cidades. Embora essa idéia não esteja completamente ausente do debate econômico, sua integração se faz de forma tópica,57 em grande parte pela dificuldade de incorporar essas dimensões em quantificações comparativas amplas, o principal objeto daquela literatura. Por fim, a idéia permite que se considerem as situações das famílias que, vivendo nos limites da sobrevivência, podem cair em situações de extrema precariedade social quando da ocorrência de algum evento negativo (desemprego, doença, etc.), ocupando assim situações bastante vulneráveis socialmente.




    Ao contrário de uma única forma de pobreza, portanto, podemos observar muitas formas variadas associadas a conjuntos de características sociais distintas ligados à estrutura etária, à composição familiar, à inserção no mercado de trabalho, etc. A distribuição espacial dessas formas de pobreza aumenta ainda mais a complexidade, já que associa o acesso a bens, serviços e oportunidades de forma diferenciada aos vários grupos sociais definidos a partir de suas características. O estudo detalhado desses elementos nos permite discutir diversos argumentos presentes na literatura sobre a estrutura socioespacial de nossas cidades, assim como o que poderíamos chamar metaforicamente de conjuntura social da metrópole paulista. O próximo capítulo explora empiricamente esse tema de maneira intensa.




    O último elemento conceitual que devemos delimitar é a idéia de desigual-dade social. Esse conceito, caro à sociologia desde suas formulações clássicas, é utilizado aqui de forma bastante específica. Por desigualdade social entende-se genericamente a existência de características sociais distintas entre grupos sociais estabelecidos a partir de alguma clivagem contínua ou dicotômica/categorial.58 Por exemplo, se analisarmos desigualdades salariais de gênero, estaremos interessados nos diferenciais dos salários (características) entre homens e mulheres (grupos). A construção dos grupos a comparar parte da existência de alguma clivagem teórica ou socialmente reconhecida (no caso, o gênero), e a escolha da dimensão “desigual” a estudar é algo que se considera que varia entre esses grupos.




    Neste trabalho estamos interessados apenas nas desigualdades sociais associadas ou inscritas especificamente no espaço urbano. A clivagem neste caso é dada pelo espaço, e os grupos são definidos em bases territoriais. Esse elemento é importante porque, como as desigualdades sociais tendem a ser cumulativas, o território pode cumprir um papel importante em sua produção e reprodução, reforçando circuitos e cristalizando situações de pobreza e destituição, mesmo contra esforços em contrário desenvolvidos pelo Estado, por exemplo.59




    Na relação entre segregação e pobreza, um tipo específico de desigualdade espacial ganha relevância especial: as desigualdades de acesso. Os diferenciais de acesso tendem a crescer à medida que aumenta a homogeneidade das diversas regiões da cidade, acompanhando as distâncias entre as oportunidades em geral e os grupos sociais mais pobres e mais mal posicionados na estrutura social. Dois conjuntos principais de diferenciais de acesso estão aqui presentes – acesso ao mercado de trabalho (que gera oportunidades diferenciadas) e acesso às políticas públicas (que geram as amenidades e os serviços que caracterizam a vida urbana).60 Esses elementos influenciam fortemente as possibilidades de alcançar bemestar individual e coletivo ou ingressar em situações de vulnerabilidade e pobreza, embora os dois tipos de acesso digam respeito a elementos diferentes. Nas palavras de Rúben Kaztman, o primeiro tipo de acesso se liga principalmente às “estruturas de oportunidades”, enquanto o segundo se associa a parte do que Caroline Moser denomina “vulnerabilidade de ativos”.61 Mais uma vez, temos dois elementos em interação: indivíduos ou famílias com menor acesso a políticas e serviços tendem a ter pior acesso a mercados, em especial por apresentarem ativos de pior qualidade ou por estarem associados de uma forma menos vantajosa à estrutura de oportunidades presente em uma dada situação social. Apesar disso, os dois processos são distintos e a solução de um problema (pelo Estado, por exemplo) não significa a solução do outro.62




    Vale destacar ainda que a sociabilidade também é significativamente afetada pela redução dos contatos entre grupos. Isso causa duas conseqüências principais. Em um sentido mais amplo, podemos dizer que fica afetada a própria comunidade social e política circunscrita pela cidade, visto que a ausência de contatos empobrece a esfera pública e reduz o sentimento de pertencimento.63 Entretanto, uma segunda conseqüência da redução do contato entre grupos sociais se liga mais intensamente com o nosso assunto, assim como com a idéia da associação entre “ativos” e “estrutura de oportunidades” citada acima. A idéia de ativos tem início com o trabalho pioneiro de Moser, que destaca que as áreas habitadas pela população de piores condições sociais têm sido sempre definidas pelos elementos que não possuem e não pelo que efetivamente têm. O estudo da pobreza sob esse ponto de vista se desloca para a análise das situações que podem gerar vulnerabilidade social pela fragilidade dos ativos possuídos por determinada população.64 Tirar proveito dos ativos de uma dada população se torna a estratégia mais relevante de combate às situações socialmente precárias. Sob o ponto de vista do raciocínio desenvolvido ao longo deste capítulo, entretanto, dois outros elementos devem ser associados à idéia dos ativos para torná-la analítica e politicamente interessante – a segregação territorial e as redes sociais no centro e no entorno de uma dada comunidade.




    O destaque ao território diz respeito à presença de segregação social no espaço. Dependendo do grau de segregação a que uma dada comunidade está submetida, os ativos controlados pelas famílias podem ou não se inserir de forma proveitosa nas estruturas de oportunidades presentes naquela sociedade. A situação de isolamento do gueto está no extremo desse efeito, bloqueando qualquer acesso à estrutura de oportunidades presente. Entretanto, o tecido social de nossas cidades compõe na verdade um contínuo no qual o efeito da segregação se faz sentir de forma mais ou menos intensa sobre o descolamento existente entre os ativos das famílias e a estrutura de oportunidades na qual estão inseridos. Nesse sentido, a redução dos contatos para fora das comunidades, causada pela segregação, estreita as oportunidades de mobilidade, ajudando a perpetuar situações de pobreza e vulnerabilidade.




    O efeito das redes sociais é relativamente equivalente, embora tenda a ser muito mais dinâmico. Nesse ponto, os argumentos a favor da importância das redes e dos ativos convergem com a literatura sobre capital social,65 entendido como “o conteúdo de certas relações sociais que combinam atitudes de confiança com condutas de reciprocidade e cooperação”.66 Essas redes seriam fundamentais não apenas para a intensificação dos laços no interior das comunidades de baixa renda, mas principalmente para a construção de pontes para fora da comunidade que permitam solucionar os problemas do cotidiano mais facilmente e viabilizar mobilidade social e oportunidades. Portanto, assim como no caso da segregação discutida acima, a existência e a conformação das redes sociais influenciam forte-mente a maneira pela qual os ativos presentes em uma dada comunidade se inserem em suas estruturas de oportunidades.67




    Portanto, os processos de segregação e as desigualdades sociais no espaço se encontram imbricados, separando grupos, distribuindo desigualmente os benefícios da urbanização e criando incentivos para que as ações dos vários produtores do urbano repitam e reforcem esses processos ao longo do tempo. O resultado combinado desses processos é a superposição de problemas e a redução de oportunidades em certas regiões da cidade. Como veremos, as informações apresentadas ao longo dos capítulos revelam que os indicadores sociais de indivíduos pobres que moram em espaços periféricos são sistematicamente piores que os de outros de iguais características sociais que habitam áreas majoritariamente ocupadas por grupos sociais de melhor condição. Isso significa que as situações de pobreza devem ser combatidas ativamente por políticas estatais, pois se esperarmos pela redução “natural” do problema com a aceleração do crescimento econômico, por exemplo, muito provavelmente isso nunca acontecerá. A análise dos circuitos de cumulatividade presentes nos espaços de extrema pobreza urbana mostra que as soluções automáticas e indiretas não resolverão o problema, pela existência de inúmeras dinâmicas de reiteração presentes nesses locais.68




    As causas da segregação, o Estado e as políticas públicas




    Mas de que forma são produzidas as desigualdades sociais no espaço e a segregação? No que diz respeito à origem desses processos em nossas cidades, encontramos usualmente quatro diferentes grupos de causas na literatura. A ênfase nessas causas varia de autor para autor, embora em alguns casos isso represente a defesa da predominância de um fator ou apenas um enfoque analítico mais forte em uma dinâmica, combinando causas. São elas:




    

      	a dinâmica econômica, o mercado de trabalho e a estrutura social em si;




      	a dinâmica do mercado de terras, as ações dos produtores do espaço urbano e da produção da moradia;




      	o Estado e as políticas públicas;




      	a ordem jurídica brasileira e sua relação com nossa sociedade em suas dimensões de tradicionalismo, hierarquia social e preconceito.


    




    Observemos cada uma dessas causas de forma separada.




    Para uma parte significativa das ciências sociais brasileiras, a segregação urbana estaria intrinsecamente associada às dinâmicas econômica e do mercado de trabalho. Esse raciocínio segue a tradição intelectual envolvida com o debate da teoria da marginalidade já citada anteriormente.69 Em sua versão original, o padrão de cidade produzido no Brasil é explicado a partir de interesses sistêmicos do capitalismo, e em especial de nosso capitalismo espoliativo e de baixos salários, embora não se especifiquem os mecanismos que ligam diretamente esses elementos. Em sua versão mais recente, a natureza da estrutura social brasileira, em especial de seu mercado de trabalho, assim como as transformações recentes experimentadas pelo país quando da abertura da economia explicariam a manutenção e o agravamento dos padrões de segregação e baixas condições de vida das periferias. A ênfase dos trabalhos nessa linha, portanto, está na idéia da manutenção não apenas da estrutura urbana, como também dos elementos e processos que produziriam e reproduziriam mesmo esses padrões.




    O segundo tipo de explicação da segregação e da desigualdade no Brasil enfoca o papel do mercado de terras, da incorporação imobiliária e da indústria da construção. O conjunto de estudos sob essa rubrica não é tão homogêneo quanto o primeiro, e poderia ser dividido em pelo menos dois subgrupos. O primeiro conjunto de trabalhos inclui estudos que enfatizam os incorporadores e suas lógicas. De acordo com essa linha de raciocínio, a estrutura urbana seria explicada em grande parte por tais atores, que controlariam as melhores localizações, especulariam com terra urbana e lucrariam (bastante) com as mudanças de uso de terrenos, glebas e mesmo de bairros inteiros.70




    Outros autores colocaram seu foco na maneira pela qual o mercado de terras alocaria os grupos sociais e as atividades econômicas na cidade, por meio de mecanismos microeconômicos ligados à dinâmica dos valores da terra. Esses elementos promoveriam a segregação dos pobres pela competição por terra urbana com usos não-residenciais do espaço, assim como com grupos sociais mais ricos, como explicitado no título de um dos artigos que têm essa perspectiva: “Como o mercado aloca os ricos e expulsa os pobres”.71




    Um terceiro conjunto de explicações centrou sua atenção na análise das ações estatais na promoção da segregação e das desigualdades urbanas. Os autores dessa linha de estudos se engajaram em mostrar que o Estado cria segregação de duas formas distintas. Um primeiro conjunto de autores enfocou o poder regulatório do Estado sobre o território da cidade. De acordo com tais análises, o Estado poderia manter privilégios ou excluir uma parte significativa da cidade dos benefícios da urbanização por meio da legislação urbana.72 Um elemento central seria o zoneamento, que congelaria os benefícios da urbanização em algumas partes da cidade (não por acaso habitadas pelos grupos sociais mais ricos), enquanto permitiria vários tipos de usos e padrões construtivos no resto da cidade. Esse argumento poderia ser confirmado pelo caráter “nimby” (not in my backyard) das características de alteração da legislação de zoneamento.73




    Outro grupo de autores também enfatiza o Estado, mas em suas intervenções, destacando as evidências muito grandes de segregação produzida (ou aumentada) por sua ação direta ou indireta. A ação indireta do Estado poderia ser causada pela elevação dos valores da terra em certas partes da cidade, como resultado de investimentos ou obras públicas, o que teria como efeito a expulsão de alguns grupos sociais e sua substituição por outros, homogeneizando cada vez mais cada espaço.74 Um segundo mecanismo, muito mais direto, se relacionaria à expulsão de grupos sociais de baixa renda de certas partes da cidade pelo Estado. Isso ocorreria regularmente nas mais importantes cidades brasileiras por meio dos processos de remoção de favelas e também para a construção de obras públicas, como grandes obras de infra-estrutura.75 Por outro lado, a construção pelo Estado de grandes conjuntos habitacionais socialmente homogêneos em áreas periféricas aumentaria a segregação social no espaço.76




    Um quarto e último mecanismo explicativo mobiliza a ordem jurídica brasileira e sua relação com a herança de atraso e hierarquia que estaria presente em nossa sociedade. Em termos gerais a perspectiva poderia ser confundida com os autores anteriormente destacados que ressaltam os efeitos segregadores da ação regulatória do Estado sobre o urbano. Entretanto, o argumento aqui é bem mais geral e se relaciona com um certo diagnóstico sobre a sociedade, o poder no Brasil e o tipo de capitalismo que se implantou no país. A principal expoente dessa perspectiva é Ermínia Maricato, embora o argumento se mostre mais completo em sua produção mais recente. Seguindo autores que de forma fundadora ressaltaram a importância do patrimonialismo na ordem política e jurídica brasileira, assim como a interpretação de Chico de Oliveira sobre o capitalismo vigente no país, Maricato77 afirma que a segregação e a pobreza urbana são produzidas e reproduzidas pela lei e sua aplicação. A ordem jurídica urbana seria erigida para defender a propriedade privada e os processos de valorização que envolvem a terra. A aplicação da lei seria sistematicamente desigual contra os pobres e despossuídos, e nunca contra os ricos, mesmo que estes incorram nas mesmas irregularidades. O argumento é mais geral que o baseado nos efeitos da seletividade dos regulamentos urbanísticos, pois aqui a causa do processo está no autoritarismo hierárquico característico da sociedade brasileira. Ele se inscreve no ordenamento jurídico, e se faz presente em sua aplicação por um aparato repressivo voltado basicamente para os estratos sociais inferiores.




    Quase certamente os quatro conjuntos de processos têm sua parcela de responsabilidade na produção e reprodução da segregação e das desigualdades no espaço urbano. É verdade que as famílias que estão localizadas no fundo da estrutura social tendem a ter escolhas mais limitadas, especialmente na sociedade brasileira, onde a mobilidade social ascendente é tão reduzida. Mas também é verdade que o mercado de terras é estruturado em torno de “lances” por uso e localização, e que se a maioria da população não pode oferecer quase nada, será empurrada para locais com quase nenhum equipamento ou serviço e renda diferencial quase zero. Entretanto, também é verdade que o Estado pode aumentar esses processos, ou mesmo causar ou multiplicar a produção da segregação e das desigualdades. Além disso, cada um desses processos reforça os demais, criando múltiplas causações circulares.78 Por outro lado, também é verdade que as hierarquias da sociedade brasileira se inscrevem na lei, reduzindo oportunidades e criando barreiras sociais seletivas. Essas características se fazem presentes de maneira ainda mais dramática no aparelho repressivo do Estado, quase sempre orientado para baixo.




    Entretanto, mesmo aceitando que isso tudo aconteça, e que o Estado tenha sua cota de responsabilidade na produção da segregação e das desigualdades no espaço, temos de admitir que nem sempre acontece dessa forma. O Estado também pode parar ou mitigar esses efeitos, produzindo políticas ativas de integração espacial (e social). Nossa realidade empírica indica que isso, infelizmente, tende a ocorrer com menor freqüência, mas mesmo assim ocorre. Isso indica que analiticamente temos de deixar em aberto essa possibilidade.79 Em ao menos duas situações, essa possibilidade é evidente. Em primeiro lugar, estudos sustentaram que são as pressões populares que forçam o Estado a desenvolver políticas de combate à segregação e às desigualdades no espaço.80 Ao mesmo tempo, outros estudos têm sugerido que a pressão não é o único mecanismo a movimentar o Estado e, ao menos uma parte das vezes em que isso acontece, o processo é impulsionado pela dinâmica das escolhas políticas e por processos internos às organizações estatais.81 Em qualquer circunstância, entretanto, a produção da segregação e da desigualdade de acesso não é automática ou natural, e a dinâmica política importa.




    Se assim é, e se partimos da premência do desenvolvimento de políticas redistributivas e de combate à pobreza, precisamos entender de forma mais precisa quais são os mecanismos que o Estado poderia mobilizar para agir contra a segregação e as desigualdades espaciais. Além disso, para ser capaz de desenvolver políticas desse tipo, o Estado tem de compreender de forma detalhada os processos em curso em um determinado espaço urbano, caso contrário empreenderá políticas dispersas e pouco eficazes, mesmo quando houver a decisão e o interesse políticos de fazê-lo. A discussão a seguir tem por objetivo concretizar um pouco mais esse argumento.




    Em termos gerais, podemos dizer que há basicamente dois tipos de estratégia estatal de combate à segregação e de promoção de eqüidade. A primeira envolve a promoção direta de mistura social, forçando pobres e ricos a viver e interagir mais intensamente. A segunda forma seria melhorar as condições urbanas das áreas habitadas pela população mais pobre, elevando sua situação para um padrão mais próximo do experimentado pelos grupos de melhor condição social. Isso ajudaria a reduzir a desigualdade de acesso a políticas e serviços entre grupos sociais, mantendo-os fisicamente no mesmo lugar, enquanto a primeira solução significaria reduzir as diferenças entre as partes da cidade tornando-a mais homogênea. No longo prazo, entretanto, como segregação e desigualdade socioespacial estão intrinsecamente ligadas, as duas estratégias poderiam se influenciar mutuamente. Dito de outra forma: se imaginarmos que tanto a alteração dos diferenciais de qualidade de vida quanto a redução da segregação (entendida como separação física de grupos e homogeneidade interna de cada espaço) agem sobre os valores fundiários, as estratégias podem levar à produção de uma cidade mais misturada e menos desigual, embora a experiência dos países avançados nem sempre confirme isso. Em termos práticos, evidentemente as duas estratégias também podem ser combinadas.82




    De forma a melhor compreender essas estratégias, podemos dividir as políticas estatais que agem sobre o espaço urbano em dois grandes grupos: políticas estatais “sobre o ambiente construído” e políticas sociais “organizadas espacialmente”. No primeiro grupo estão as políticas urbanas propriamente ditas, como a legislação urbanística e o planejamento territorial, as políticas de construção de infra-estrutura, habitação, transportes, limpeza urbana, etc. No segundo grupo estão as políticas que são consideradas tradicionalmente como o centro das políticas sociais, como educação, saúde, assistência social, políticas de transferência direta de renda, etc. Há ainda evidentemente um conjunto de políticas estatais de cunho redistributivo e de promoção de eqüidade que não se relaciona diretamente com o espaço, embora possa interagir com ele. Referimo-nos a políticas como o microcrédito para baixa renda ou a formação profissional, por exemplo. Caso essas políticas tenham uma estratégia espacializada de promoção (por exemplo, em certos bairros ou nas áreas de maior concentração de pobres), terá sentido pensá-las como um tipo específico do segundo tipo – políticas organizadas espacialmente, como veremos no capítulo 12. Mesmo que esse não seja o caso, como a distribuição dos benefícios interage de alguma forma com o espaço (pela alocação dos benefícios nos grupos localizados territorialmente), as ações do Estado sempre estarão de alguma forma produzindo impacto sobre o território.




    O quadro a seguir cruza as duas classificações descritas.




    

      Estratégias redistributivas e políticas públicas: exemplos
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            Tipo de estratégia redistributiva espacial

          



          	

            Misturam grupos (agem sobre a segregação)

          



          	

            Legislação urbana que provoque mistura social, produção de habitação social em bairros não-periféricos (1)

          



          	

            Produção forçada de percursos (equipamentos em outro bairro, como escolas e equipamentos culturais) (4)

          

        




        

          	

            Reduzem desigualdades (agem sobre a desigualdade de acesso)

          



          	

            Investimentos e obras físicas para melhorar periferias, urbanização de favelas, regularização de loteamentos (2)

          



          	

            Distribuição de equipamentos e serviços em áreas periféricas (escolas, postos de saúde, etc.) (3)

          

        


      



      

        

          	

            FONTE: Elaboração do autor.

          

        


      

    




    O desenvolvimento de políticas de combate à segregação por meio de inter-venções no espaço urbano (célula 1) inclui as políticas de regulação urbana, caso elas criem incentivos para processos de mobilidade espacial contrários aos padrões de segregação (misturando pessoas), assim como a promoção de habitação social em áreas da cidade com pequena presença relativa de camadas de baixa renda. As políticas de uso do solo e a legislação urbanística em moldes tradicionais, baseados na separação funcional, tendem a aumentar a segregação, ou ao menos mantêla nos níveis em que se encontra, visto que objetivam produzir ou congelar localizações pensadas em termos de separação. Entretanto, esse mesmo tipo de política pode ser utilizado para aumentar a mistura e a integração social e urbana. De forma similar, a promoção de habitação social no registro tradicional – grandes conjuntos socialmente homogêneos construídos na franja urbana – também tende a aumentar a segregação ao invés de reduzi-la. Em vez disso, o Estado poderia combater a segregação consolidando os núcleos de habitação popular existentes (favelas, loteamentos e cortiços), o que garantiria a manutenção de sua localização, e construindo concomitantemente pequenos empreendimentos habitacionais inseridos no tecido urbano, o que provocaria aumento da mistura social. Novamente, portando, dependendo do tipo de política implementada, as iniciativas públicas podem reforçar ou combater a segregação social no espaço.83 Além disso, o Estado estará ajudando a produzir mistura social e reduzir a segregação (célula 4) se produzir (e gerir) as políticas sociais tradicionais de forma a produzir trajetos e percursos.




    Ao mesmo tempo, o Estado pode realizar intervenções diretas sobre o espaço em áreas periféricas, ajudando a reduzir as desigualdades no espaço (célula 2). Entre essas intervenções, podemos citar a produção de infra-estrutura em áreas habitadas pela população de baixa renda, assim como políticas de urbanização de favelas e regularização de loteamentos (que dependendo da localização dos núcleos também agem sobre a segregação). Essas políticas têm o efeito óbvio de melhorar as condições de vida nessas áreas, reduzindo conseqüentemente as diferenças sociais.84 Entretanto, essas ações podem iniciar processos de valorização que produzam dinâmicas de mobilidade espacial no sentido da segregação, já que a valorização pode gerar a expulsão dos mais pobres e sua substituição por grupos mais ricos.85 A forma mais direta de evitar esse efeito negativo é intervir maciçamente, mudando os patamares mais baixos e conseqüentemente fazendo desaparecer os incentivos para a migração em direção a áreas sob intervenção. Outra forma de evitar tal processo de seletividade social no espaço está relacionada com a utilização ativa da legislação urbana, permitindo a gestão do próprio território da cidade. Combinando intervenção física (célula 2) com regulação (célula 1), o Estado pode transformar a localização dos grupos sociais e as desigualdades de acesso, concomitantemente, promovendo maior eqüidade social e garantindo certos padrões de localização.




    As políticas sociais tradicionais dedicadas à promoção do bem-estar e à redução da pobreza e das desigualdades também agem sobre o território. Todas essas políticas (que incluem pelo menos educação, saúde, assistência social, cultura e lazer, entre outras) criam e transformam o espaço social, já que a localização de seus equipamentos (e suas diferentes características no espaço) cria percursos, trajetos e contigüidades. Sob o ponto de vista das desigualdades sociais no espaço, a localização desses equipamentos (e suas características, novamente) influenciam grandemente as condições de acesso dos vários grupos sociais habitantes da cidade. Em conseqüência, se o Estado desenvolve uma estratégia de localização para tais políticas que as torne disponíveis mais facilmente aos territórios habitados pelos grupos de baixa renda, ele estará combatendo as desigualdades (célula 3). Vale ressaltar a importância da qualidade dos equipamentos e serviços a serem instalados nas áreas periféricas. Esse tipo de iniciativa pode gerar sinergias positivas se as ações estatais forem consistentes e de porte, o que pode levar à constituição de circuitos de melhora gradativa e sustentada no tempo nas áreas sob intervenção.




    Entretanto, o Estado só poderá implementar tais ações se compreender corretamente os processos de produção do ambiente construído e se as agências estatais contarem com uma descrição de detalhe da distribuição espacial desses elementos no espaço. Para a execução de ambas as tarefas, é necessário um apurado conhecimento da distribuição da estrutura social no espaço, assim como um conjunto de conceitos precisos capazes de descrever tal realidade. A relevância da questão é ainda maior pela existência de diferentes situações de pobreza, segregação e desigualdade social em São Paulo. Nossas análises indicam que essas situações são bem mais complexas do que sugere a literatura, havendo vários grupos sociais pobres submetidos a tipos diferentes de cumulatividade de riscos sociais, o que gera situações sociais distintas, mesmo entre os pobres que habitam as periferias. O elemento central está na combinação entre a complexidade da estrutura social, a heterogeneidade dos espaços periféricos e a cumulatividade dos elementos e processos socialmente negativos. Além disso, as informações empíricas existentes mostram que, na cidade, as diferenças de oportunidade não são apenas socialmente especificadas, mas também espacialmente delimitadas, e as oportunidades ao alcance dos pobres das periferias são muito menores que as disponíveis para os pobres das áreas habitadas pelos grupos de maior renda.




    As políticas públicas orientadas para combater tal estado de coisas precisam compreender detalhadamente as diferentes situações de pobreza e destituição presentes na cidade, e sua relação com a segregação e as desigualdades de acesso existentes no espaço metropolitano. Acreditamos que a compreensão predominante sobre a pobreza urbana, as periferias, a segregação e as desigualdades socioespaciais no Brasil leva muitas vezes à execução de políticas públicas mal direcionadas, mesmo quando há interesse e decisão de executar tais iniciativas. Por que isso acontece? Porque a visão hegemônica tende basicamente a ver as periferias como homogêneas socialmente e carentes de quase tudo, e tende a encarar a segregação como um processo unificado, unidimensional e perfeitamente cumulativo. Como solução, a visão predominante tende a prescrever genericamente políticas redistributivas para espaços periféricos. Considerando o tamanho das carências e a especificidade dos problemas (como veremos nos vários capítulos que se seguem), as políticas ficam perdidas entre a evidente insuficiência do que é realizado e a irrelevância das iniciativas, diante do que deveria (e até poderia) ser feito.




    Um pequeno exemplo. Como veremos, há grupos pobres caracterizados mais intensamente pela presença de mulheres chefes de família com baixa escolaridade. Embora os espaços habitados por esses grupos tenham várias carências, uma política de construção de creches pode ter impactos muito mais importantes socialmente do que o desenvolvimento de outras iniciativas. Entretanto, prescrever genericamente a construção de creches em espaços periféricos certamente fará com que sejam construídos equipamentos desse tipo em áreas ocupadas majoritariamente por dois provedores adultos, ou com estrutura etária mais velha.




    Em um caminho contrário a esse, se forem desenvolvidos estudos de detalhe sobre a segregação e as desigualdades espaciais que sejam apropriados pelo poder público, suas iniciativas poderão levar em conta as diversas (e diferentes) carências existentes nos espaços periféricos. Como defenderemos no capítulo 12, se essas capacidades forem desenvolvidas, nos encontraremos na condição de construir estratégias territoriais para as políticas sociais, tirando proveito operacional para as políticas dos padrões de segregação. Nesse tipo de estratégia, são fixados critérios territoriais como complemento aos princípios de elegibilidade já presentes nas políticas, permitindo endereçar de forma precisa as carências a combater.




    Esses elementos são especialmente importantes, pois os pobres entre os pobres tendem a ser invisíveis para as políticas públicas, não apenas por terem maiores dificuldades para se organizar e vocalizar suas demandas, mas também porque as rotinas administrativas das agências estatais quase nunca os consideram de forma distintiva. Isso pode se dever ao preconceito de certas comunidades técnicas, mas na maior parte das vezes as razões são “ontológicas” e ligadas à própria natureza da política pública: aqueles que estão completamente fora da política, não sendo nem um pouco atendidos, também são quase sempre excluídos da própria definição dos problemas da política, assim como da decisão sobre quem deve e quem não deve ser considerado como demanda.86




    Nos últimos anos, os problemas discutidos nas últimas páginas têm-se agravado pela disseminação e expansão de certo instrumento, às vezes sem os devidos cuidados analíticos: os indicadores sintéticos. Esses indicadores, construídos na esteira do sucesso do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), propõem construir uma escala única que sintetize as carências.87 Algumas iniciativas nessa linha representaram importantes ferramentas na cena política, sintetizando um grande número de carências de uma forma muito eloqüente, tanto em comparações internacionais quanto em estudos intra-urbanos.88 Entretanto, a utilização desse tipo de instrumento em políticas públicas pode mascarar mais do que explicitar a situação. De um certo ponto de vista, a idéia é correta, já que as carências tendem a ser cumulativas. Além disso, ao incorporar o aspecto espacial, essa família de indicadores introduz uma dimensão importante, embora comumente a escala de análise utilizada seja grande demais para permitir um estudo de detalhe. Entretanto, se é verdade que a precariedade social é cumulativa e espacialmente especificada, também é verdade que existem várias formas e tipos diferentes de precariedade especificados social e espacialmente. Ao utilizar uma única escala de classificação de espaços, os estudos desse tipo tendem a homogeneizar artificialmente realidades heterogêneas, construindo falsas sínteses totalizantes. Como veremos, os elementos centrais do problema estão na escala de análise e na escolha de estratégias analíticas que diluem a heterogeneidade em áreas maiores, ocultando o próprio problema gerado.89 O detalhe, nesse caso, é absolutamente fundamental, e não é capturado pelos indicadores sintéticos.




    Um último elemento a destacar diz respeito às conseqüências de toda essa discussão para a gestão urbana. O conhecimento pormenorizado necessário para que o Estado empreenda ações redistributivas eficazes na cidade pressupõe um esforço sistemático e significativo de construção de capacidades administrativas e de formação de burocracias especializadas. Está incluída aí a capacitação em sistemas de informação geográfica, mas também, e talvez principalmente, a construção de corpos técnicos estáveis capacitados para a análise das políticas públicas e a compreensão da complexidade do tecido urbano. Friso bem: trata-se de construir condições operacionais para que o Estado ocupe seu lugar na redução das desigualdades. Embora possamos encontrar iniciativas nessa direção, não seria falso dizer que infelizmente essa compreensão ainda não está disseminada no campo político brasileiro. A tarefa é demorada e complexa, o que certamente não se encaixa com visões imediatistas e orientadas para que se alcancem resultados no curto prazo. Como conseqüência, na maior parte dos governos, tanto à esquerda quanto à direita, essa dimensão não é priorizada. Enquanto essa compreensão não mudar (o que só pode ocorrer como resultado da entrada do tema na cena pública e/ou na agenda eleitoral), ou forem estabelecidos mecanismos institucionais que garantam tal resultado (o que depende da construção de regras e organizações), uma parte expressiva das políticas redistributivas urbanas se perderá no médio prazo. Em políticas públicas, não há soluções gerais e automáticas, e a gestão das questões do dia-a-dia pode representar toda a diferença. Para que essa gestão seja possível, é necessário conhecer a complexidade do real da forma mais detalhada possível.
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